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Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.315,38
b) RTC – R$ 5.877,38
c) RDIDP – R$ 13.357,49
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no perí-
odo de 20 (vinte) dias úteis, a contar de 9 horas do primeiro dia 
útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial 
do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos do último dia do 
prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 
meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao Diretor 
do Instituto de Economia, contendo nome, domicílio e profissão, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 
de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato 
que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, 
deverá obter, durante o período probatório, o reconhecimento 
do referido título para fins de validade nacional, sob pena de 
demissão;

b) documento de identificação pessoal, em forma digital 
(pdf, máximo 10MB);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf, máximo 
10MB), com o relato das atividades realizadas e a comprovação 
dos trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf, máximo 10MB 
cada);

3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-
porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3.1, 
com envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará 
a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições 
do edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento 
de inscrição com toda a documentação ao Diretor do Instituto 
de Economia, que a submeterá ao Departamento ou a outra 
instância competente, definida pela Congregação da Unidade a 
que estiver afeta a(s) área(s) em concurso, tendo este o prazo 
de 15 dias para emitir parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.eco.unicamp.br/ a 
deliberação da Congregação referente às inscrições e composi-
ção da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado 
no sítio www.eco.unicamp.br/, com antecedência mínima de 20 
(vinte) dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições.

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas
a) prova escrita (peso 2);
b) prova de títulos (peso 3);
c) prova de arguição (peso 2);
d) prova didática (peso 3);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, relativa ao conteúdo do programa de uma das 
disciplinas em concurso, a saber: CE-414 Política e Políticas 
Sociais no Brasil.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura dos pontos relacionados ao programa e na sequência o 
sorteio do ponto a ser abordado na prova, concedendo o prazo 
de 60 (sessenta) minutos para que os candidatos consultem seus 
livros, periódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma 
impressa, excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e 
à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 

CALIXTRE, A. e FAGNANI, E. A política social e os limites do 
experimento desenvolvimentista (2003-2014). In: Carneiro, R.; 
Baltar, P.; Sarti. F. (orgs). Para além da política econômica. São 
Paulo: Editora Unesp Digital, 2018.

CARDOSO JR., J. C. O Brasil na encruzilhada: apontamentos 
para uma reforma do Estado de natureza republicana, democrá-
tica e desenvolvimentista. Cadernos do Desenvolvimento, Rio de 
Janeiro, v. 12, n. 20, p. 99-133, jun. 2017.

CARNEIRO, R., Desenvolvimento em Crise: a economia 
brasileira no último quarto do século XX. São Paulo: UNESP/
IE-UNICAMP, 2002, caps. 4, 9 e 10.

CARNEIRO, R. (2018) Navegando a contravento: Uma refle-
xão sobre o experimento desenvolvimentista do governo Dilma 
Rousseff. In: Carneiro, R.; Baltar, P.; Sarti. F. (orgs). Para além 
da política econômica. São Paulo: Editora Unesp Digital, 2018.

CASTRO, J. A. Política social e desenvolvimento no Brasil. 
Economia e Sociedade, Campinas, v. 21, n. especial, p. 1011-
1042, dez. 2012.

CRUZ, P.D. “Endividamento Externo e Transferência de 
Recursos Reais ao Exterior: os setores público e privado na crise 
dos anos oitenta”. Nova Economia, vol. 5, n. 1, agosto 1995.

CRUZ, P.D. “Notas sobre o Endividamento Externo Brasileiro 
nos Anos Setenta” in: BELLUZZO, L.G. e COUTINHO, R. (orgs.), 
Desenvolvimento Capitalista no Brasil. S. P., Brasiliense, 1982.

FRANCO, G H. B A inserção externa e o desenvolvimento. 
Revista de Economia Política Vol 18, nº 3, Jul-Set – 1998

FRANCO, G. O desafio brasileiro: ensaios sobre desenvol-
vimento, globalização e moeda. São Paulo: Ed. 34, 1999, cap. 
2 (pp. 67-73).

FREITAS, M. C. P. “Banco Central e política macroeconômica: 
o regime de metas de inflação”. In Carneiro, R. & Marcolino, L. 
C. Sistema financeiro e desenvolvimento no Brasil: do Plano Real 
à crise financeira. São Paulo: Publisher Brasil e Editora Gráfica 
Atitude, 2010.

HIRATUKA, C. e SARTI. F. “Transformações na estrutura pro-
dutiva global, desindustrialização e desenvolvimento industrial 
no Brasil: uma contribuição ao debate”. IE-UNICAMP, Texto para 
Discussão 255.

INFANTE, R.; MUSSI, C.; ODDO, M. (Eds.). Por um desenvol-
vimento inclusivo: o caso do Brasil. Santiago do Chile: Nações 
Unidas; Cepal; OIT; IPEA, 2015 (Introdução e cap. viii).

KREGEL, J. Was there an alternative to the Brazilian crisis? 
Revista de Economia Política, v. 19, n. 3 (75), Jul./Set 1999.

LAPLANE, M. e SARTI, F. “Investimento direto estrangeiro e 
a retomada do crescimento sustentado nos anos 90”. Economia 
e Sociedade, vol. 8, jun. 1997.

LOPREATO, F. L. C. Caminhos da política fiscal do Brasil. São 
Paulo: Ed. Unesp, 2013. Cap. 4

MARCONI. N. (2017). O papel dos preços macroeconômicos 
na crise e na recuperação. Estudos Avançados 31 (89), pp. 
97-109.

MATTOSO, J. & POCHMANN, M. (1998) “Mudanças estru-
turais e o trabalho no Brasil dos anos 90”. In: Economia & 
Sociedade, nº 10, jun. 1998, pp. 224-238.

MEDEIROS, C. A sustentabilidade estrutural de um regime 
de crescimento com distribuição de renda. In: MEDEIROS, C. 
Inserção externa, crescimento e padrões de consumo na econo-
mia brasileira. Brasília: IPEA, 2015.

MELLO, G. e ROSSI, P. (2018) Do industrialismo à austerida-
de: a política macro dos governos Dilma. In: Carneiro, R.; Baltar, 
P.; Sarti. F. (orgs). Para além da política econômica. São Paulo: 
Editora Unesp Digital, 2018.

OREIRO, J. L. (2017). A grande recessão brasileira: diagnós-
tico e uma agenda de política econômica. Estudos Avançados 
31 (89), pp. 75-88.

OREIRO, J.L e FEIJÓ, C. “Desindustrialização : conceituação, 
causas, efeitos e o caso brasileiro. Revista de Economia Política, 
vol. 30, nº 2 (118), pp. 219-232, abril-junho/2010.

PESSOA, Samuel. O contrato social da redemocratização e 
seus limites. Interesse Nacional. Ed. 18, jul. 2012.

PINHEIRO, A. C. Privatização no Brasil: Por quê? Até onde? 
Até quando?. In: Giambiagi, F. e Moreira, M. M. (orgs). A econo-
mia brasileira nos anos 90. Rio de Janeiro: BNDES, 1999.

POCHMANN, M. Políticas públicas e situação social na 
primeira década do século XXI. In: SADER, E. (Org.). 10 anos 
de governos pós-neoliberais no Brasil: Lula e Dilma. São Paulo: 
Boitempo; Rio de Janeiro: Flacso Brasil, 2013.

ROSSI, P. Construção e desconstrução do modelo econômico 
distributivo. In: RAMOS, G.; MELO FILHO, H.; LOGUERCIO, J.; 
RAMOS FILHO, W. (Orgs.) A classe trabalhadora e a resistência 
ao golpe de 2016. Bauru-SP: Canal 6 Ed.; Projeto Editorial 
Praxis, 2016.

SALAMA, P. A regressão industrial e o pequeno crescimento 
possibilitam aumentar os salários, quando a produtividade se 
encontra estagnada? Cadernos do Desenvolvimento, Rio de 
Janeiro, v. 11, n. 19, p. 191-202, dez. 2016.

SERRANO, F. e SUMMA, R. (2012). A desaceleração rudi-
mentar da economia brasileira desde 2011. Oikos Vol. 11, No 
2, pp. 166-202.

WILLIAMSON, J. (1992) Reformas políticas na América Lati-
na na década de 1980. Revista de Economia Política, v.12, n.1.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE ECONOMIA
EDITAL
O Diretor do Instituto de Economia da Universidade Esta-

dual de Campinas, através da Secretaria Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o concurso público de provas e 
títulos, para provimento de 01 cargo de Professor Doutor, nível 
MS-3.1, em RTP, com opção preferencial para o RDIDP, nos 
termos do item 2, nas áreas de Economia Social e do Trabalho 
e de Política e Planejamento Econômico, nas disciplinas CE-414 
Política e Políticas Sociais no Brasil e CE-853 Economia do Setor 
Público, do Departamento de Política e História Econômica do 
Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Atuação acadêmica nas áreas de Economia Social e 

do Trabalho e de Política e Planejamento Econômico. Qualifica-
ção para atuar no ensino de disciplinas da área nos cursos de 
Graduação e Pós-Graduação no IE, assim como em atividades de 
pesquisa, orientação e extensão.

1.2.2. A inscrição do candidato que deixar de atender ao 
perfil desejável não será indeferida por este motivo.

2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
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OLIVEIRA, T.; PRONI, M. W. Um mercado de trabalho hetero-
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da sociedade industrial. São Paulo: Ideias & Letras, 2022 (p. 
125-146).

PRONI, M. W. Economia e sociedade nos anos de ouro. In: 
DEDECCA, C.; PRONI, M. W. (Orgs.). Economia e proteção social. 
Campinas: IE. UNICAMP; Brasília: MTE, 2006.
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mo democrático. Coimbra: Actual, 2013.
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TOOZE, A. Crashed: How a decade of financial crises chan-
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CE-593 – ECONOMIA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA II
Parte I – Os anos 1980
1. O rumo perdido: origens e significado geral da “crise 

da dívida”
2. O ajuste do setor privado e a crise do setor público
3. As diferentes interpretações sobre o processo inflacio-

nário
4. Os planos heterodoxos de estabilização, a moeda indexa-

da e a crise monetária
Parte II – Os anos 1990
1. Reformas liberalizantes e estabilização: panorama geral 

dos anos 1990
2. Abertura financeira e volta dos fluxos de capital
3. O Plano Real e seus três pilares
4. A dinâmica pós-estabilização
5. Abertura comercial e reestruturação produtiva
6. Regime fiscal e privatizações
7. Mercado de trabalho, políticas sociais e distribuição de 

renda
8. Balanço de Pagamentos, crise cambial e mudança de 

regime
Parte III – Os anos 2000
1. Em busca de outro modelo: panorama geral dos governos 

Lula e Dilma
2. O cenário internacional de bonanza e o setor externo
3. Metas de inflação e o “tripé” macroeconômico
4. Política fiscal e o papel do Estado
5. Estrutura produtiva e “desindustrialização”
6. Mercado de trabalho, políticas sociais e desigualdade
Parte IV – Desaceleração, crise e rupturas
1. A guinada de 2015 e seus efeitos
2. As diferentes visões sobre a desaceleração e a crise
3. Os governos Temer e Bolsonaro na economia
4. Pandemia, recessão e recuperação
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CE-853 – ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO
1. Visões sobre a intervenção estatal
1.1. Papel do Estado
1.2. Evolução do papel do Estado na história do capitalismo
2. Teoria macroeconômica e política fiscal
2.1. A teoria keynesiana e as linhas gerais do debate
2.2. A velha síntese neoclássica, a crítica monetarista e 

os novos-clássicos: equivalência ricardiana e contração fiscal 
expansionista

2.3. Novos keynesianos e o novo consenso: sustentabilidade 
da dívida e regras fiscais

3.Financiamento tributário e sistema tributário no Brasil
3.1. Princípios gerais e incidência tributária
3.2. A tributação direta, indireta e o IVA
3.3. A estrutura tributária brasileira
3.4. Crises fiscais nos anos 80
3.5. Federalismo e partilha de recursos
3.6. Impasses atuais do sistema
4.Gasto público e processo orçamentário

inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a indi-
cação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos contendo 
as notas, as médias e a classificação dos candidatos. Também 
deverão constar do relatório os critérios de julgamento adotados 
para avaliação de cada uma das provas. Todos os documentos e 
anotações feitas pela Comissão Julgadora para atribuição das 
notas deverão ser anexados ao processo do concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comissão 
Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média obtida 
na prova didática e a maior média obtida na prova de títulos. 
Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, à Comissão 
Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 deverão 
se realizar no mesmo dia em horários previamente divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido à 
Congregação do Instituto de Economia, que só poderá rejeitá-lo 
em virtude de vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois 
terços) de seus membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julgadora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrô-

nico da Secretaria Geral da UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.eco.unicamp.br/, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 1 (um) ano, 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será con-
siderado estável após o cumprimento do estágio probatório, 
referente a um período de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
durante o qual será submetido à avaliação especial de desem-
penho, conforme regulamentação prevista pela Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2 “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria do Instituto de Economia. 
Após este prazo, se não retirados, os memoriais serão descartados.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13.

9.8.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à Secretaria do 
Instituto de Economia que poderá prestar quaisquer outras 
informações relacionadas ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

Anexo I – Programas das Disciplinas e Bibliografias
CE-414 – POLÍTICA E POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL
1. Políticas públicas
1.1. Estruturas elementares de políticas públicas
1.2. Ciclo de vida da política pública
1.3. Políticas públicas e cidadania
2. Sistemas de proteção social e políticas sociais
2.1. Conceitos e definições
2.2. Políticas sociais e sistema de proteção social no 

capitalismo
3. Gênese e desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social
3.1. Gênese do Estado de Bem-Estar Social
3.2. Desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social
4. Tipologias de Welfare Capitalism
4.1. Tipologias clássicas
4.2. Tipologias alternativas
5. Transformações recentes do Welfare State
5.1. Ordem neoliberal, austeridade fiscal e a agenda de 

reformas sociais
5.2. Transformações recentes do Estado de Bem-Estar Social
6. Proteção social no Brasil: da emergência à Constituição 

de 1988
6.1. Emergência (1930-1964)
6.2. Modernização conservadora (1964-85)
6.3. A cidadania social no Brasil (1986-88)
7. O Estado de Bem-Estar Social no Brasil pós-redemocratização

terá início, com duração de 04 (quatro) horas para a redação 
da(s) resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. A prova escrita será realizada e corrigida sem a iden-
tificação do candidato.

5.5.5. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.7. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.7.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Publicações acadêmico-científicas (artigos, livros, capí-

tulos de livros, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/inde-

xadas;
i) Publicações em revistas de circulação internacional/

indexadas;
j) Experiência docente;
k) Experiência profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (iniciação-

-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas;
5.7.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 

para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

5.7.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.7.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

Prova de Arguição
5.8. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa das disciplinas 
em concurso e/ ou sobre o memorial apresentado na inscrição.

5.8.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o candi-
dato que terá igual tempo para responder às questões formuladas.

5.8.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.9. A prova didática versará sobre o programa de uma das 

disciplinas em concurso, a saber: CE-853 Economia do Setor Público 
e nela o candidato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.9.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.9.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.9.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.10. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.11. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, independen-

te do número de candidatos inscritos ou presentes.
6.1.1.1. Na correção da prova escrita, deverá ser observado 

o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública, com a enumeração daqueles aprovados para as 
etapas posteriores;

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
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